
 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 083/2023 

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2023 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 085/2023, 

QUE FAZEM ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA/RS, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO E ANDERSON FELIPE 

KUNZLER. 

 

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA/RS, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Ipiranga, n° 375, centro, na cidade de Presidente Lucena-RS, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 94.707.494/0001-92 neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal em exercício, Sr. LUIZ JOSÉ SPANIOL, brasileiro, divorciado, residente e 

domiciliado na Rua Linha Nova Baixa, n° 1615, Bairro Linha Nova Baixa, na cidade de 

Presidente Lucena, portador da Cédula de Identidade n°6043088803, inscrito no CPF sob 

n°464.243.000-82, doravante chamado CONTRATANTE, e ANDERSON FELIPE 

KUNZLER, inscrito(a) no CPF N°038.677.700-42 – agricultor familiar individual - com 

endereço na Rua Vinte Cinco de Julho, Nº 1140, Bairro Centro, na cidade de Santa Maria do 

Herval/RS, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo mesmo 

agricultor supramencionado, conforme disposições do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar PNAE através do art. 14 da Lei n° 11.947/2009; resoluções: Resolução/CD/FNDE nº 

06/2020, 020/2020, 021/2021 e demais Resoluções relacionadas ao PNAE do FNDE, pela 

regência da Lei n° 14.133/2021, celebram este Contrato, considerando o resultado e o teor 

da Chamada Pública/PNAE Edital nº 001/2023,  conforme consta do Processo Licitatório nº 

083/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, do 

Empreendedor Familiar Rural ou de suas organizações, para atender aos alunos matriculados 

nas escolas da Rede Municipal de Ensino, em conformidade com o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar/PNAE, durante o segundo semestre letivo de 2023, descritos nos itens 

enumerados na Proposta Financeira (Projeto de Venda), todos de acordo com a Chamada 

Pública nº 001/2023, a qual passa a ser parte integrante do presente contrato, 

independentemente de anexação ou transcrição. 

1.2. A periodicidade e entregas dos itens junto às escolas municipais são de responsabilidade de 

licitante vencedor, respeitando os pedidos encaminhados pela SMECD, devendo este ter ciência 

desta obrigação quando decidir aceitar as cláusulas contratuais.    
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CLÁUSULA SEGUNDA: DA OBRIGAÇÃO DA PROPONENTE 

2.1.O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura 

Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios 

da Agricultura Familiar que foi apresentado na Chamada Pública acima citada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO E DO LIMITE DA DAP 

3.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de 

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, do Empreendedor Familiar Rural ou 

de suas organizações, o CONTRATADO receberá o valor total de R$39.956,40 (trinta e nove 

mil novecentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos), referente aos itens 05, 28, 30 e 35. 

3.2. Os pagamentos poderão ser efetuados até o décimo dia do mês subsequente às entregas, 

mediante apresentação das notas fiscais e sua consequente aceitação de acordo com cada 

pedido, assinadas pelo responsável pelo recebimento, bem como, pelo responsável da 

Secretaria da Educação. 

3.3. Os pagamentos serão efetuados via boleto ou transferência bancária, para tanto, 

informações bancárias (empresa, agência, conta corrente), deverão ser disponibilizadas na 

proposta financeira. 

3.4. Caso a empresa não cumpra com as obrigações tributárias e/ou não realize todas as devidas 

retenções legais, poderá ser solicitada nova nota fiscal ou carta de correção, em caso de recusa 

da correção da nota fiscal as devidas retenções serão realizadas de qualquer forma pelos setores 

responsáveis. 

3.5. Obrigatoriamente, deverá ser emitida uma nota fiscal para cada pedido de entrega, 

juntamente com um comprovante de entrega sempre que houver. 

3.5.1. As Notas Fiscais emitidas pela proponente vencedora deverão conter, preferencialmente, 

em local de fácil visualização, a indicação do número do pedido, deste processo e do número 

do contrato, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento.  

3.6. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, excetuando a 

hipótese de manutenção do equilíbrio econômico financeiro decorrente de fato superveniente 

desde que não contrário ao interesse público e ao princípio da economicidade, devidamente 

comprovado. 

3.7. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 

8 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

2 EDUCAÇÃO INFANTIL 

12.365.0089.2021.000 Alimentação Escolar - Educação Infantil 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 Material de consumo – Contas nº 82200, 82300 e 82500  

8 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

12.361.0089.2022.000 Alimentação Escolar - Ensino Fundamental 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 Material de consumo – Contas nº 85000, 85100 e 85400 

3.8. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominado CONTRATADO, será de até R$ 
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40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, conforme Resolução FNDE nº 21, de 16 

de novembro de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DE OBRIGAÇÃO COM O MINIST. DO DESENV. AGRÁRIO 

4.1. OS FORNECEDORES CONTRATADOS ou as ENTIDADES ARTICULADORAS 

deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, os valores individuais de 

venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de 

Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no 

máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo 

MDA. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. DO MUNICÍPIO: 

1. Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

2. Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 

3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à 

perfeita execução deste Contrato; 

4. Efetuar o pagamento no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal e demais 

documentos exigidos no setor competente. 

 

5.2. OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA: 

1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações contidas neste Contrato e no edital 

de licitação; 

2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre 

os bens fornecidos; 

3. Manter, durante a execução do Contrato, as mesmas condições de habilitação exigidas 

na licitação; 

4. Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

5. Fornecer o objeto com boa qualidade, dentro dos padrões exigidos neste Contrato e no 

edital; 

6. Manter preposto para imediato contato sobre quaisquer eventualidades que possam 

ocorrer; 

7. Não transferir a terceiros ou subcontratar o objeto do presente Contrato, no todo ou em 

parte, sem prévia e expressa autorização do Município. 

5.3. Obrigações sobre o fornecimento: 

5.3.1. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas 

aplicáveis ao objeto, bem como as normas de segurança do trabalho. 

5.3.2. A vencedora deverá realizar as entregas observando fielmente o termo de referência 

(anexo I), prazos e o descritivo dos itens conforme a planilha descritiva (anexo II), os anexos 

mencionados são parte do edital de Chamada Pública/PNAE nº 001/2023. 

5.3.3. Além da entrega na escola indicada, deverá o contratado também descarregar e 

armazenar os produtos em local indicado pelas merendeiras, comprometendo-se, ainda, 

integralmente, com eventuais danos causados a estes.  
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5.3.4. Serão rejeitados no recebimento, os produtos com especificações diferentes das contidas 

no objeto (anexos I e II) e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na 

forma e prazos definidos no edital. 

5.3.5. Se em posterior conferência forem constatadas irregularidades ou demais 

inconformidades nos produtos entregues, a empresa fornecedora deverá substituir os mesmos 

sem custo adicional ao Município, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais 

substituições, sujeitando-se às sanções previstas neste edital. 

5.3.5.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contados da notificação por 

escrito, mantidos os preços inicialmente contratados. 

5.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da licitante 

vencedora pela perfeita execução do objeto, ficando está obrigada a substituí-lo, no todo ou em 

parte, se a qualquer tempo forem constatados vícios, defeitos ou incorreções. 

5.3.7. A proponente responderá diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que 

vierem a causar ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO VENCIMENTO DO CONTRATO 

6.1. O Contrato terá a vigência, a partir da data de sua assinatura até 31/12/2023, sendo as 

entregas realizadas até o fim do segundo semestre do calendário letivo de 2023, previsto para o 

dia 19/12/2023, caso haja alteração no calendário letivo, o prazo final das entregas também será 

alterado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 

7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 7.1 deste 

edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 10% (dez por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

7.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 7.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 7.2 do presente Edital.  

7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

7.6. A aplicação das sanções previstas no item 7.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.7. Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 7.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

7.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

7.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 
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c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

7.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 7.1 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA OITAVA: CONSIDERAÇÕES QUANTO A OUTRAS DESPESAS 

8.1. Não serão pagas despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os 

encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 

necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, além dos valores 

unitários previstos no projeto de venda e no edital de licitação. 

 

CLÁUSULA NONA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma físico-financeiro, por meio de Termo Aditivo. 

9.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

9.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

9.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO  

10.1. A Secretária de Educação, Cultura e Desporto Marli Elaine Schmitt será a gestor do 

contrato, sendo responsável para gerenciar o processo de gestão contratual desde a 

formalização até o encerramento do contrato.  

10.2. A fiscalização do contrato se dará pela servidora Mariana Ferreira Jardim, detentora do 

cargo de Nutricionista. O servidor que realizar o recebimento, fará a avaliação dos itens de 

acordo com as características exigidas no edital, ficando a aceitação dos produtos 
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condicionadas ao cumprimento das exigências estabelecidas. O responsável deverá dar seu 

visto de recebimento e conformidade dos itens entregues na nota fiscal, obrigatória para entrega 

do objeto. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 

11.1. Para dirimir eventuais dúvidas suscitadas pelos termos do presente instrumento, fica 

eleito o Foro da Comarca de Ivoti/RS. E por estarem acordadas, as partes firmam o presente 

instrumento, na presença de duas testemunhas. 

 

Presidente Lucena, 31 de julho de 2023. 

 

 

  LUIZ JOSÉ SPANIOL                                        ANDERSON FELIPE KUNZLER 

         P/Contratante                                                                         P/Contratado 

 

 

GESTOR(A) DE CONTRATO    FISCAL DE CONTRATO 

 

 

________________________________    ________________________________ 

MARLI ELAINE SCHMITT    MARIANA FERREIRA JARDIM  

Secretária Municipal de Educação,                             Nutricionista 

 Cultura e Desporto 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

_________________________________                  _______________________________ 

   Maria Eduarda Christoff Dhein               César Alberto Karling 

 

 


